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INTRODUÇÃO

Os elementos da Connabí l ddade Pública constituem o mm.as 

complexo caso da Ciência Cmtábi1. A bibliografia É? pequena, 

pouco são os estudiosos dessa disciplina que se propõem a 

escreve sobre esse assunto.

Conhecer os mecãnismios que regem a despesa pública, seus 

aspectos políticos e juridicos, sua legalização, ^115^^111 

pontos indispensáveis para uma política eficiência.

Outro ieem a ser destacado se refere a classifimmçã— aa 

despesa pública, seu proccEsament-, desde a programação da 

despesa, passando pdos está^:io5 licitação, empenho, liquidação, 

suprimento e pagamento.

Finalmente, expomos os aspectos legais que regem a 

fixação da despesa pública.
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1. ORÇAMENTO PUBLICO

A Ciência Contábil é composta de muitos ramos e a 

contabilidade pública constitui um dos seus ramos mais 

complexos, porém a biiliografia a respeito são é vasta. Existe 

pouca bibliografia.

1.1. Definição

planos

E um programa de trabalho

de cusieio, dos

investimentos, de inversftes,

do poder Exeeüiivo,

planos de

contém

públicos. planos de

obtenção de recursos

Sendo» aprovado pelo poder Legislativo

>Segundo o Frof João Angélico'x "E um planejamento de

apicação dos recursos esperados, em programas de custeio,

investimentos, inversões e tirEinsfBr'ê^i^iat durante um período

financ^i ro. "

O professor Alberto Deodato'1 2» define: "O orcamen

(1) Angriico, João. Connabilidade Púbica. 7a edição, 1992.

(2) Deodato, Alberto. Manual de Ciência das Finanças. Ellãn 
Saraiva, São Faulo, 1965.

to é na

sua mai% exata c . p. o qum^ro orgânico da economia p_.4. » iti <a

8
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1.2. Estimativa da Receita

A ESti^mOtí^a da Receita não é uma ciência. Muitos são os

fatores qun envolvem a anàli^E^n n a mensuiracão da rnu^jita futura

Ca 1cular a rncaitã a snr arracada no nxeniicío snguintn é um

trata 1ho dn rnsponsabilidadn, pois os resultados são nmprn em

nivnl dn aproximação dnvidD a oscilação nos prnços o aumento

dnmocjráfico. a polí ti ca tributária, a nficiência na cobrança dos 

tributos n ntc.

1.3. Orçamento anual de custeio (ou Orçamento Administrativo)

E um orçãmento anual ondn constam aa prnvi^E^ftns dn

custos, (fixa o custo dn cada serviço), classifiaaclas n

sistematizadas sngundo os padr&ns nstabeLGci^dos pea lni.

1.4. Orçamiento-progr ama

No or çamenl o-progra^ma, as metas do govnrno são 

classificadas em furiçdei oe governo , e estss divididdas mm 

progr^aim^as. sub-programas, projêtc n átiviaaid^ss.

Etapas do Orçamento-programia:

c) PIanejamen to -• E a definição dos djintiL^^^os a atinpirs

Eb) Programiação Cl definição das atiiiaadts
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necessárias a concepção dos objetivos;

c) Projeto - E a estimação dos recursos de trabalho

necessáriüs à realização das ativddades;

d) Orçamentação - E a estimação dos recursos fnnanceiros

para pagar à utilização dos recursos de trabalho e prever as 

fontes dos recursos.

1.5. Recursos para execuçSo do orçamento- programa

Compreende a d*»fmiçào das fontes de recursos

fmanceiros que deverão assegurar o desenvolvimento do plaino d e

ação e o sustentar dos objetivos do governo.

mel hor.ia

garan tem

São os tr i butos d o govisirno, as

os financ.lamentos de obra de

o retor^no do capital aplicado

contr ibuições

infra-retrucíra física.

através da cobrança

de

que

de

9

impostos

1.6. Lni-orçamentária

recnia,

compreende todas as despesas e todas as reditas do

Estado, indutive as de operações de créd tos, autorizadas em

lei, com exceção das operações de créd itos por antecipação de

das emissões de pape1-moeda, e outras entradas

compernnatrias no ativo e no pa^ç^svo financeiro.

VI) Proposta Orçamentária

^^e:inrL{:ão: E o conjunto de documento, sintétcos e
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analíticos, demonstrando os planos do governo enviados a Casa

Legislativa. A propn ta nrçaiMmt Srin da União examinada pe 1 oé

Congresso Nacional.

As AssemMéias Legislativas exainam as propostas das

unidades do federação. As propostas dos municípios são examinadas

pelo Câmora dos Vereadores

A proposta orçamentária após à operação, passa a ser o

orçamento público. A conntitulçào Federal fixa os prazos par a o

processo de aprovação do orçamento no Art. 165, parágrafo 9o. I

As propostas das Autarquias são elaboradas e aprovadas

por decreto pe 1 o poder Executivo

1.7. Previsão da Receita (receita estimada ou receita orçada)

Constam no Anexo No 3 da lei Federal No 4.320/64

^^guram no orçamento público devidõmente discriminari a<s

codificadas segundo as categorias econO^í.cas, fontes, subfontes e

e

rubricas estatuídas pea respectiva lei

A receita r*..lirada é a efeti^v.i arrecadacão dos valores

estimados em cada rubrica. A receita re^H.zada no final do

exercicio poderá ser igual, üior ou menor que a estimada.

1.8. Fixação e Real:^:^ê^ç^âo da Despesa

A despesa é fixada pela Lei Orçamentária ao contrária da

receita que é estimada. A reallzação da receita pode u1trapassar

sua previsão, porém a realização da despesa encontra seu lmi te

no valor f ixado.
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Despesa fixada, despesa prevista, despesa autorizada, 

dotação, verba, autorização de despesa, recurso orçamentário, 

crédito orçamentário sào denominações referentes aos valores 

constantes no orçamerito, que dizem respeeto às despesas 

orçam^e^etârias.

A efetiva ãiplicação dos recursos orçamentários, os 

pagamentos, denomina-se na contábil idade orçameeetria, despesa 

realizada, na escrituração financeira e mais conhecida como 

despesa paga.

No final do e>:eecicio, a despesa realizada poderá ser 

igual ou menor que a despesa fixada.

*

Economia Orçamentária

0 saldo não utilzaddo de uma dotação denomina se

economia orçamentária.

c



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. CONTABILIZAÇÃO

A annHtticaconté^t^i 1 idade registra em contas

individuais, um por um t:odos os créditos concedidos. creditando

em cada cortts o valor da dotação concedos, creditando em cada

(

conta o valor da dotação correspondente. Diaiamente essas contas

são de^iitadas pelos pagammitos, diminuindo o saldo credor No

encerra mento do exercício existirão contas com saldo zero,

tigni-fiatndo aplicação total do recurso ort;a^me^t^io concedido

Outras contas poderão apresentar-se com saldos credores, são as

economias orçam^n^liár-ras do ex^r-ccLo Nenhuma conta poderá

apresentar saldo devedor, o que revelaria eeaiázação de

despesas sem o crédto correspoodente

a

A ccotaai1lddae e tntéticc relittr^a cã pproisão e a

realização das despesas a nível de função no fita 1 da execução

orçamm^inãrra, dotaçòes terão sido totalmente u.ti 1 iizadae , enquanto

outras mosrarão economias orçamentárias. A análise da despesa

prevista com a despesa real ia ada , crédito por o^i^ditto e« uma

operação denominada comparação

Esses resuita.dc transcrito par a o Ar>e 11 •4 t j

4.320/64. Esses atssos . a c oom p an h a r a ba Ianc OG

e < L e i

tjsr n ; t d o

exercício. A som a s a 1 d o s não ut i 1 i z ado® p^,c. en t ai "■ a

e x e r c i c i o

13



 

 

3. PERÍODOS DE ATIVIDADES DD DREAMENTD PUBLICC^O

O urçamerito é elaborado para o período de um ano.

Tanto a reo?it^a, lecurs^os financeiros, como a despesa,

aplicação dos recursos financeiros, tmrn trf*s períodos de

ativida^i^fs:

as realizadas e das despesas fixadas com as re^li.zadas.

a) período de estimação da receita e d a fixação da

despede a (proposta orçamintári a).

b) período de realização da receta e da despesa

(execução orçar^^entária) .

c) período de confrontações das receitas estimadas com



 

 

 

 

 

 

 

4. CRÉDITOS ADICIONAIS

O poder ExecUtivo pode solicitar ao poder legislativo 

durante a execução orçamentária, novos créditos orça^m^ltârios 

que são denominados - créditos adicionais. Esses créditos 

aumentam a despesa pública do exercicio já -fixado no orçamento.

não computadas ou insuficiennemente dotadas na Lei de Orçamento*.

At. 43 da Lei Federal No 4.320/64 define créd i tos

ad icionais:

"São crédtüs adicionais as autorizações de despesas

Classificam-se em:

4.1. Créditos suplementares

1
I

Destitam-sn a reforçar dotação já existente no orçamento 

em vigor. Sua vigência acompanha a da dotação suplementada, ou 

sea, expira em 31 de dezembro.

A fim de evitar freqUentes pedidos de suplementaçltes,

cuja tramitação normal pelo Legislativo exige algum tempo,

atrasando os cronogramas fíâiccs e f i n a r> u e i r o s, a legislação

fina n c e i r a per m.i t e que a próp r ia lei orça ament r r i a

Poder Executivo c\ reajus tar Cl» or ça<r.*r> t<:< - lad o t a > e s

e a u t o r i z e o

15
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suplementando e reduzindo dentro de um limite percentual 

estabelecido (art. 7o da Lei No 4.320/64 e art. 16" parágrafo 8o 

da Constituição Federa 1 /1.988).

4.2. Créditos especiais

Tigurem noDestlr líin-se a amparar programas novos que n ã o

orçamento. 0 termo final de sua vigência é igual ao o r ç a t e n í o «

mas se for aberto dent.ro dos ú 11 imos 4 meses do ano, cxuia

vigência poderá es tender-se até o f.i Tai do exercício seguinte.

São a^tor:i;^í^dos por lei e aberto por decreto e exigem indicação

de recursos, (Art. 167 parágrafo 2o da Coristttuicão de 1.988).

4.3. Crédito extraordinária

Destinam-se a atender despesas imprevisíveis e urgentes

como as decorrentes de guerra subversão interna ou ca 1 amid.ude

pública. São abertos por decreto do Feder Executivo, 

indnpnndnnt^n^enM:e de prévia autorização legistativa. Sua 

vigência expira no final do exercício, exceto se for aberto nos 

últimos 4 meses do ano, neste caso sua vigência poderá 

ett.nnder-tn até 31 de dezembro do exeecicio seguinte.

A Constituição Federal dispõe no art. 167 parágrafo 2o e

3o.

4.4. Connabilização

Os créd.tos adicionais são contabilizados de modo
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adequado, em contas ore • «mnientrias e financeira», tanto

contabi 1 idade sintética corno nr contabilidade rnrllticr.

nr



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5. ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DURANTE SUA EXECUCBO

Aprovado pro lei, o orçamento público não pode ser 

alterado senão por outra lei. No tocante a receita, são incomuns 

as alterações orçamentárias. Elas se fazem presentes nos 

créditos or^ç^a^mm^tá^rios. Ocorrem com frequência casos de dotações 

que se esgotam antes do término do exercício financeiro, A 

.insuficiência de dotações deve-se a falta de previsão adequada e 

mostra, sobretudo, ausênnca de planejamento.

O orçamento-programa, se elaborado com t^oda a técnica.

não deveria sofrer durante o exercício financeiro qualquer 

alteração. Hé alterações geradas por correção de desvios no 

planejamento global . Essas alterações são aecceetr*eis sempre que 

não ale ee mn os programas, projetos e a ti vdd ades pe rfei tmente 

deeinidos.

Se um orçamento equilibrado (DESFESA=RECEITA), teve sua 

receita estimada cuidadosamente, observando o principio da

sincertedâde, procurando sempre adotar o critério de usar um

pequeno índice de subestimação de cada f on te ue recee ta, pe 1 o

menos n.torCcameátt, íngreesarãc nos rofres públicos recursos

suficiemtes para cumprir todas as aplicações prograrnadae P a r a

evitar desequilíbrios no orçamento, qualquer suplementação de

dotação aumentarr a despesa sem um correspondente aume^tto de

f8
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receita.

A Lei 4.3j?o/ó4 art. 4 3 parágrafo 1o exige que as

sup^t^me^ltações sejam compensadas por recursos adequados;

I - superávit financeiro;

orçamentária;

II - os provenientes do excesso de arrecadaçao;

III - os resutantes de a^iulaçao da dotaçao

IV - operações de crédito.

5.1. PrevisSo e r“esultado or^^ê^mentàri^o

E|Ullbri.o - O orca^me^n-o enconf.r^a-^e^e equilibrado quando total da 

receta prevista coincide com o total da despesa 

fiada.

déficit - O orçamento encontra-se deficitário quando a receta

orçada é inferior á despesa autorizada.

superávit -- 0 orc^í^meM:o rccccnrc-s^t.? siuperevVtória quando a

receta estwiada supera o total da despesa.

No final do exeecicio, o resultado financeiio alcançado, 

apds a execução orçament^ia, poderá coincidir ou tão coe a 

p-eviçião da peça nrçaiTientária original .

Os fatores que irioddficani a siuuaçao prevista,

respot5l^'/í^t5 pela dilrença nos resuiaacícs tinais cl assifac J<i-»<-

em;

Fatores negativos - queda 

econom ia orçc^lettária , a be rtu ra 

recursos provenientes de operações

d a crt^^ca^ê^a^S^a, ausência de 

de créditos cd.clcncis coei 

de crédito.
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Fatores positivos - excesso de arrecadação, economia, e 

auslincca de crédtos adicionaàs sustentados por operações de 

crédito.

O resultado financeiro do exercício será igual a somai 

ãlgèh"ica do resultado prevista no início do rxercCcie, com os 

•atores positivos e negativos.

5-2. Finanças Públicas

Atividade Financeira - E a atividade exercida pelou

governo par a obtenção de recursos (receita orçamentária,

financiamentos e empr^sAimos) e sua aplicação ^despesa pú b ica)

E através da atividade do governo que lhe poeibilitt rea izar

todas as atividades de segurança, saúde, educação justiça,

transportes, ccmllUliCãt'ãs e etc.

Segundo o prof. Aliomar Baieeire1’ Finanças Públicas é

a disciplina que, pela iiv^iitgaçãü dos fatos •I procura explicar

«

os fnn^m^^ns5 ligu^os a obtenção e ao dispèndio de dinheiro, 

necessário ao funcionamento dos serviços a cargo do Estado ou de 

outras pessoas de direito público, assim como outros efeitos 

resultantes dessa atividade gcrvairnaímettsi 1 .

5.3. Direito Financeiro

E o cGnurto de leis, que regulam a atividade financeira 

(1) Baleeire, Aliomar. Uma Introdução à Ciência das Finanças e 
Politica Fiseal.
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do Estado (as instituições fir^è^nce.ras).

5.4. Direito Tributário ou Direito Fiscal

E um subranío do Direito Financeiro. Estuda

o Direito Fiscal que estuda a organização os poderes 

das autoridades que se encarregam da receita.

Regula as relações jurídicas entre o fisco,

i receita. E

e as funções

como sujeito

ativo, e o contribuinte como sujeito passivo.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

é. PRINCIPIDS DRÇAMENTRRIDS

Dos inúmeros princípios, sobressaem-se alguns que já se 

corf irmaram na dcu■tricc pela constância com que sao defendidos 

pela maioria dos financistas.

- Principio da Unidade - por este princípio, deve haver 

um só orçamento, isto é, um único orçamento para cada uma pessoa 

jurídica de direito público. Para a uniao, cada Estado, cada 

tucCcípío, cada autarquia, um único crçcml^^tc,

- Principio da Ucivt^sclidcdr - previsao de todas as 

despesas e t.cdcs as reíftas pelo seus totais, vedadas quaisquer 

deduções.

— Principio da Anual idade - Anual mente deve ser votado 

um novo orçamento (periodicidade).

- Principio da E>c c^u^JLvddad^ - 0 crç^c^men.ü nao pode 

tratar de mcCéria estranha às maaériâs crçclmrCé^rics: receita e 

despesas Exceção: cltcrizcçõrs I para aber-tura de créd itos 

suplementarrs, operações de crédito por antecipaçao da receita e 

desnCnaçif■c do superávit.

- Principio da Espprfi cação — A despesa deve ser 

discriminada, nSo deve haver dotações globais. Anexo Mo 3, 4 e • 

da Lei Federal No 4.320/64.

- Prim^:ipic da Nào Afetaçao da Receeta Proibiçao da



 

 

 criação de fundos Não deve haver vinculacào

receitas. E um dos princípios menos observados.

- Principio da Clareza - o orçamento deve revi^lar, 

maaeira clara, os objetivos do governo.

de

de



 

 

 

 

 

 

 

 

7. UNA INTRODUÇÃO A RECEITA PUBLICA

7.1. DefiniçCies

calssifiaação da

confrontação com

um rápido

Rec^i.tã

a Despesa

José

enfoque a respeit^D da

pública para

PúúlL ia:

anqé 1 i co concei^^ia

melhor

ct

con^c^etuação e

usualizar sua

Receita Pública*

sucintanente t

"Receita Pública é o recolhimento de bens aos enf res

pbb icos" .

necessário

Floia "REceita pública é o complexo de eapitat soei, a 1

à execução dos d iTeie nt. es- serviços pbbicos” .

*

♦ Segundo Fernandes Tadeu Soledade "Reedita Púbica,

nun sentido Cbrntttui qualquer entrada flnancelrt que se

verifique numa entidade pública".

Lei 4.320/64 Art. 9o

"Tributo é a recnid derivada instituida pelas

erinidades de direto público, compreendendo os impostos, as taxas

e connribuição de meli-moia nos term>os da Consti tui cãio e leis

5

vigentes em matéria fkãnce.ra, destinando-se o seu produto ao

custeio de atividades gerais ot espedficas exercidas por essas

24
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entidades.

Art. 11 As rcceitâs catsiificamí^^e nas seguintes

categorias economcas, REccitas Cooren-t.es e REceitas de

Parágrafo lo São Rereitas Correntes, as receitas

tributárias de cc^niirü^LiiÕ^e^s, patri^monial , agropecuária,

industritl, de serviços e outras e ainda as provenientes de

recursos financeirns, recebidos de outras pessoas de direito

público ou privado, quando destinadas a a tender despesas

classidicáveis em Despesas Correntes.

Parágrafo 2o - São Receitas de Capital as provenientes 

da re^ai.zação de recursos financeiros oriundos de conntituição de 

dividas, da conversão, em espécie, de bens e direitos, privados 

ou púbicos, destinados a atender despesas classificáveis em 

Despesas de Capital e ainda, o superávit do mcemento correntes.

7,2. Classificação

Parágrafo 4o - A classifitação da REceita ob^i^i^i^^irá ao

seguinte esquema:

Receitas Correntes

Rreceta Tributária

Impostos

1 a x a s

Coo tr i bu i ç bes d e me1hori a

Rrccrta de contribuição

Receita Patrimonial

R e c e i t a A g r o p e c u á r i a

Rereita Induusrial
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Receita de Serviços

Transferências Correntes

Outra recetas cDfrren+:es

Receitas de capital

Operações de crédito

Alienação de bens

Amortização de empréstimos

Transferências de capital

Outras receitas de capita 1

0 Anexo No? 3 da Lei Federa 1 no 32G/64, coostitui o

padrão legal da classi-iaação e da codificação da receita

orçamentária de uso obrigatório na contabiiização das receitas

da União. dos Estados. dos muuncínos e do Distrito Fe^i^ra .

osSegundo esse Anexo sào a Receita Oriienina

tributos, as rendas. as trcnferéncias, as aléenações, os retornos

de emp-péssimos e as operações de créditos por prazo supeeior a

doze (12) meses. Realiz am-se estas receitas pela execução do

orçamento público. Não depende de autorização legislativa.

São moeitcs extra-orçameetárias as cauções, fianças,

depósitos para qí»r.»r»t.i r de instância, retenção na fonte

Uma recita extra-orçamentáric pode conver ter-se em

receita orçcmeetári c

Exemplo: Os salários não reclamados e outras obrigações liquidas* 

e certas, inseridas em restos a pagar, são reclassifiçada como 

receita orçameetlrn em de^t^rirencia da prescriçâo administrativa .



 

 

 

 

 

9. DESPESA PUBLICA

^^iresentamcs a seguir um conjunto de princípios de

diversos autores a respeito do conceito de despesa pública:

8.1. Definições

Conceetos: Todo pagamento efetuado à qualquer titulo

I

pelos age^ites pagadores (João Angélico),

Segundo o prof. Aliomar Baleeiro há dois

a despesa pública.

lo - ”0 conjunto de dispendios do Estado,

conceitos para

ou de outra

pessoa de direito público, para o funci^c^na^m^i^^^to dos serviços

públicos1'. A despesa nesse sentido é parte integrante do 

orçamento, ou se j a, enci^odir am-se classif içadas todas as 

autorizações para gastos com as várias atribuições o funções do 

governo.

2o - "A aplicação de certa quantia, em dinhe.ro, por

pa^te da autoridade ou age^lte público competente, dentro de uma 

autorização legislativa para execução de fim a cargo do governo".

Pode acontecer a deturpação, dos fins acima definidos

pelo autor, sem proveito para o serviço público. 0 imposto serve 

não só para pagar os serviços do Estado como também seus err^os



  

como a lneficiência, os dispendios e etc.

Segundo Ve.ga Filho ''Despesa ru;bn> ô o uso efetivo

que o Estado iaZ de seus bens e recursos para o^ofrrer às

nr^ce^sii^ndes morais e mat-erais da vida civil e pOti t1Ca" .

Segundo Lmngorm "Despesa Pública é a consignação

feita da Remeta Pública para o iim de conseguir um obíetivo

qualquer da administração

Segundo Fernando Tadeu SOedade "A despesa pública, em

seu serTido rnmis amplo compreende Cl to^lHade das saídas

■f^nancc^i.r^ãs que ocorrem nas entidades públicas.

Alberto Deodato "E o gasto de riqueza pública quase

sempre em dinheiro que provem da arrecndnnà□ dos tributos ou do

dominio, privado do Estado, autorizado pelo poder competente, coim

o iim de ocorrer a uma necessidade públcca com o pesscoà. com

mnbleial, com subvenções, prêmios e socorros, com serviçoo

o

d a

divida pública e etc.”

8.2. Dispêndio em natureza

oToda despesa pública tem como elemento essencial

emprego de dinheiro para obielivos públccos. Se o objelivo Éi

alcançado sem essa aplicação de dinheiro, não há despesa pública

porem outro processo financeiro e administrativo

No entanto, o Estado pode "despender em nn■lur^tzn

quando resulta coisas e serviços, ou quando paga certos encargos

por meio de vantagens maattinis, como o direto de habltar em

edifícios públicos, utilizar veículos oficiais. Essas parcelas

representam um seguem grau percentagem em eQUipara^o com

5
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despesas em dinheiro.

B.3. Aspectos políticos e jurídicos da despesa pública

O EStado obedece a critério políticos quando institui o 

processo de serviço público para satisfação de determinadas 

necessidades coletivas.

O princípio da máxima vantagem social constitui uma das

regras racionais que deve inspirar os governantes - o Cálculo na

escolha do objeto da despesa. Porém nem sempre isso oco re isso

ocorrer nas decisões dos órgãos do govejrno. Vários iatos, provam

que, as vezes, as de ll^tjeraçôes são irracionais.

A Escolha do objetivo da despesa envo 1 v <? um a to

político, que se funda nas idéias. convicçftes, aspirações e

interestrs revelados dos grupos detentores do poder. Isso p&e em

eontraste o aspecto po lít.i co e o aspecto técnico da despe sa

pú t> J ic a .

0 aspecto político - o que deve ser o obleto de despesa

pública•

1 aspecto técnico - como obter o máximo de efic iência e de

conveniência soc ia t com o minimio de

saccinício piecuunário coorrsponnente.

8.4 LegaHdade da despesa pública

As despesas devem ser previamente autorizadas pelo Poder

L egislativoi ao Poder Exeeutivo. A Cormti tui çào Fe^t^iral expressa

as disposições no Art. 43, I a IV e artigos 60 a 64. Essa
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autorização é dada no conjunto de dotações do orçameoto ou por 

meio de crédtos adicionais, isto é, e>: tra-orçameritários.

Em principio, nenhuma audoridade, sem exceção sequer do 

Presidente da República, pode ordenar ou efetuar despesa sem 

autorizaçao do Poder Legislativo, ou acima dos limites desta, nem 

também desviar para fins diversos, os crédtos concedidos- para 

aplicações especdficas. Esse ato da autoridade, importa em c ime 

em processo politico de respprinabil idade.

Despesas intcigovernaimentais e subsidies.

No Brasil, praticou-se a política dos subsídios federais 

aos Estados e mu i rrotoros em matéria de açudagem (Lei Mo 2084 de 

13/11/53, ensino de o o o t o t o o çõ e o hcopitalares e de assi t.ènc ia). A 

Lei No 4770 de 15/07/65, dispôs sobre a assistência ftcianinira 

da União à Estados e municípios.

8.5. Causas do Crescimento Real da Despesa

No

aumento das

a)

Estado, Estados-membros e muriidpiDs é

despesas públicas. Lemos como

o increaento da capacidade

aperfeiçoamento da técnica de produção.

b)

povo, levam

c )

crescente D

p-incipais

econômica

causas:

devido a o

a elevação do nível politico mofai e cu1tura1 do

os indivíduos a exigir a eficaz expansão dos servil os

as queiras como causas de crescimento rápido

despesa pública

da



 

 

 

9. CLASSIFICACAO DA DESPESA PDBLICA

Definição: E aq.iela cuja realização depende de

autorização legislativa e não pode efetivar-se sem crédito

or çamentàrio corr^esponde^nte .

Diver^^as são as einniira5 de classificação da despesa

púbica, procuraremos das uma definição dessas classificações:

* quanto à natureza; E federa, estadual e eunicipal. se 

respectivarnente consignada no orçamento da União, do Estado ou do 

muni c1pio.

♦ quanto a duração: E ordinária, extraordinária e

especia1.

Despesa ordinária - Quando permanente e prevista no

orçamento. São despesas oridnãrias. as despesas com os diiers^os

ministérios, com o funcionalismo de quando ou controlados para

serviços de natureza perma^^ier^te.

Despesa E>. traordinâria - E p r e v i s t a n or ã oa despesa

orçanento. E feta quando um fatio imprevisível força o governo a

resolve-lo. são t .u-i-dos. uma epidemia, um flagelo. a subversão

da ordem e etc.

Despesa especial - E adespesa que não sendo prevista no

orçamento, o governo i for^çjado a fazi-la no sentido de liquidar

divida provjndas de várias n^iturezas. São exemplos os



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

pagamentos de sentença judiciais, dividas assumidas pilos 

diversos ministérios d os c: r é d i tos o r ç amen tos, p ag amen to d n 

restituição de rubricas, cobrados indnvidamentn e etc.

t quanto a extensão: a despesa pode ser interna e 

exlterna.

Despesa interna: E efetuada para ocorrer às necessi^dades 

de ordem interna do pO,s e pagas em moedas brasileira dentro do 

território nacional.

Despesa externa: E nfetuads fora do pas e paga em moeda 

estrangeira.

# Quando ao fim - Despesas do governo e despesas de 

exercício.

Dmp>mb rio gr c* vF í'QôÜêl r é* pública. E

empregada na produção e manutenção do serviço pt^iico Exemp1 os;

pagamentos ffiaaÍBtrado, do rnilitar, na construção de obras

públicas, material de serviço, conservação do domínio púb1i co.

Despesa de exeecicio - Tem por fim conseguir e usar a

esíU. E a despesa para a administração do domínio fiscal;

fiscslização de terras. prédios e etc despesa com a

administração firamcera; com a arrecadação e fiscsliaação de

E a

tributos, o serviço da divida pública, com o pagamento dos juros 

aeim^tib^s^ç^des dos empré^ttimos contraídos.

O art. 12 da Lei 4.320/64, classifica a despesa nas

seguintes categorias econémicas.

Despesas Correntes

Despesas de Custeio

T r ansfer én cias Co rrentes
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Despesas de Capital

I nvessirnentos

Inversões Financniras

Transferências de

Definição: segundo a Lei 4.320/64.

9.1. Despesas Correntes

Despesas de Cusseioí Destinam-se à manutenção dos 

serviços criados an teriemente à lei do orçamento.

Exemplos« gastos com obras de conservação e de 

adaptação de bens imóveis.

Transferencia correntes: são despesas or çarnmnt<ár ias 

para as quais não corresponde uma contraprestação direta de bens 

os serviços.

São exemplos, as subvenções sociais que destifun-se a 

ioblir despesas de custeio de instituiçõns lúblicsn ou privadas 

de caráter assistem i al ou cultural, semi ftnalidade lucrativa.

As prevenções econômicas que deSttnam-se a cobrir despesas de

custeie de em^p^esas públicas ou privadas de caráter industria 1.

cornmecial, agrícola ou past.ori.l.

9.2. Despesas de Capital

Investimeetos - Desunam-se ao planceamento e a

execução de obras, à aquisição de instalações, equipamentos, 

imterisl permanente, constinuição ou aumento de capital de 
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empresa que não sejam de caráter comercial ou financeiro. Segue, 

alguns exemplos! Aquisição de imóveis considerados necessários à

execução de obras A Lm 4.320 dispõe sobre os investimentos no

seu art. 20

Inversões Financeiras São aqueías despesas com

aquísi ção de imóveis,, de bens de capital j em uti i^zaã^o,

aquisição de titulos representativos de capital de entidades de

qualquer espécie, j r constituídas quando tal operação não

importa aumento de capital de entidades que visem a objetivos

comerciais ou fissoc-eir-os, inclusive operações bancárias ou de

seguros A Lei 4.320 dispõe a respeito das Inversões financeiras

n o Art 12 parágrafo í-o incisos I. II e III.

A d

*

Transferências de Cagitai Consistem na transferência

de bens nui^en^irios a outras entidades que devem reali zar

investimento ou inversões financeiras Destinam-se quando

derivam da lei oraamentária a auxilio ou contri b ui ç £5 es quando
4-

derivam de lei espeeial anterior

São transferencias de capital as despesas destinadas a

amortização da divida pública.

A Lei de orçamento não consignará auxi1io para 

investimentos que se devam incorporar ao patrimônio das empresas 

privadas de fins lucrativos. Aplica-se as tmsf erêi-icus de 

capital à conta de fundo A Lei 4320 dispõe sobre as 

transferências de capptal no artigo 12' parágrafo 6o e art. 21.

0 anexo M_4 da Lei Federal no 4.320/64 ilassifica e 

codifica as despesas lúblicls até o nivel de tub-n1nmonto5. Tanto 

os códigos gerais, como o nommnc 1 atum e o desdobramento até o 

nivel de elemento, constíuuem padrão legal e são uso obrigatório
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pela Unão, unidades da Ftdler «çAo. Mutiidpiou e AUtarqma&, E

facultativo em qualquer nível de governo, o desdobramento dos

elementos com a adoção de códigos legais sempre que a

administr ação julgar u^rn^e^eiet^lte.

Além da classificação do Anexo no 4 da Lei 4.320/64. e 

despesa orçamennária obedece à classjL-fiaaççêío por funções, 

programas e sub-programas estabelecido pelo Anexo N-o 5 da Lei 

4320/64. E a classificação Funcional - progrãmática (código e 

estrutura),

Seque (Anexo 4 e Anexo 5)

9.3. Despesa Extra-orçamentária

São os pagamentos que não dependem de auto^ri^zaçào

legislativa não está vinculados ao orçamento público.

Exemplos: devolução de cauções, fa«^rças. salários e

vencimentos não reclamados, pagamentos de restos a pag^r.

restituições a pagar e consignação em folho de pagãm^r^itD.



 

  
 

 

 

 

CÓDIGO ESPECiHCAÇAO

32 4.0 Transferências ao Exterior
324 1 Transferências a Governos
32.42 Transferências a Organismos Internacionais
32.42 Contribuições a Fundos Internacionais
32.5.0 Transferências a Pessoas -
325)1 Inativos
32.52 Pensionistas
32.5.3 Salário-Família
325>.4 Apoio Financeiro a Estudantes
32.5.5 Assistência Médico-Hospitalar

■<,25.6 Benefícios da Previdência Social
3.25.7 Indenizações de Acidentes de Trabalho
32.5.9 Outras Transferências a Pessoas
32.6.0 Encargos da Dívida Interna
32.6.1 Juros de Dívida Contratada
32.6.2 Outros Encargos de Dívida Contratada
32.6.3 Juros sobre Títulos do Tesouro
3.2.64 Descontos e Comissões sobre Títulos do Tesouro
3.2.65 Juros de Outras Dividas
32.6.6 Encargos de Outras Dividas
32.6.7 Correção Monetária sobre Operações de Crédito por Anteci­

pação da Receita

32.7.0 Encargos da Dívida Externa
32.7.1 Juros de Dívida Contratada
3.2.72 Outros Encargos de Dívida Contratada
32.7.3 Juros sobre Títulos do Tesouro
32.7.4 Descontos e Comissões sobre Títulos do Tesouro

3.28.0 Contribuições para Formação do Patrimônio do Servidor Público
— PASEP



 

 
 
 
 

 
 

 
 

 

 

 

 
 
 
 

 
 
 

 
 

 

 
 
 
 

 
 

 
 

 

CÓDIGO ESPKCFXCAÇAO

420.0

42.1.0
4220
42.3.0
424.0

i ”2.5.0
42.6.0

42.7.0
42.8.0
42.9.0
42.9.1
42.92
4.3.0.0
4.3.1.0
4.3.1.1
4.3.1.2
4.3.1.3
4.3.1.4
4 3.1.5
4.32.0
4.3.2.1
4,3,22
4.32.3
4.32.4 
4l3l3l0 
4 3.3.1
4.3.3 2
4.3 4.0

INVERSÕES FINANCEIRAS

Aquisição de Imóvel*
Aquisição de Outros Bens de Capitel já em Utilização
Aquisição de Bens para Revenda
Aquisição de Títulos de Crédito
Aquisição do Títulos Rapre.UNrtativos de Capital já integraiizado 
Constituição ou Aumento d* Capital d* Empresas Comerciais 
ou FinanMira*
Concessão de &m>ré*tlmo*
Depósito Compulsórios
Diversa* Inversões Financeiras

Sentenças Judiciárias
Despesas de Exercícios Anteriores

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL
Transferêndas Intragovemamentais

Auxílios para Despesas de Capital 
Contribuições para Despesas de Capital 
Contribuições a Fundos 
Auxílios para Territórios 
Contribuições aos Territórios

TransfwBnMiai Intergovemamentais
Transferências è UnISo
Transferências a Estados e ao Distrito Federal
Transferências a Municípios
Transferências a Instituições Multlgovemamentais 

TransfMrkinciiHi ■ Instituições Privadas
Auxílios para Despesas de Capital
Contribuições para Despesas de Capital

TrM^tarêndm ao Exterior
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CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO

2422D9DO Outras Transferências dos Eatados
2423.DO.00 Transferências dos Municípios
2430 .00.00 TRANSFERENCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS
2440.00.00 TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR
245ODO 00 TRANSFERENCIAS DE PESSOAS
2500.00.00 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
2510DWCO INDENIZAÇÃO PELA EXTRAÇAO DO PETRÓLEO. XISTO E GAS
2520.00.00 INTEGRALIZAÇAO DO CAPITAL SOCIAL
2590.00.00 OUTRAS RECEITAS

-ADENDO IV À PORTARIA SOF N.° 08. DE 04 DE 
FEVEREIRO DE 1985

ANEXO 4. DA LEI N.a 4.320/64

DESPESA ORÇAMENTARIA

3.0.0.D DESPESAS CORRENTES
3.1.0D DE CUSTEIO
3.1.1 D Pessoal
3.1.1.1 Pessoa I CIvll
3.1.1.2 Pessoal Militar
3.1.1.3 Obrigações Patronais
3.12.0 MaterlaJ de Consumo
3.1.3 0 ISmiiçoi de Terceiros e Encargos .

3.1.31 Remuneração de Serviços Pessoais
3.1.32 Outros Serviços e Encargos
3.1.9.0 Dlveras Despmos de Custeio
3.1.9.1 Sentenças Judiciárias
3.1.9.2 Despesas de Exercícios Anteriores



 

 

10. PROCESSAMENTO DA DESPESA

entende-se por processamento da

conjunto de atividades desempenhadas.

despesa pública, o

atividades essas

compreendendo tudo quanto for feito para que serviços e

sejam colocados à disposição dos dirigentes públicos,

de despesa na aq^usição de bens e serviços.

Os procedimentos adotados na rea1izaçào

publica são classificados em grupos onde cada grupo

estágio. Tanto o período estmação da

realií^aíão da despesa são constituídos

0 Art. 144 do Regulamento

dispõe que toda despesa percorrer

bens

despesa corno

de estágios.

por órgãos

da despesa

denoiruna-se

O período

de Contabilidaie

três estágios:

Públi ca

empenho

liquidação e pagamento. Porém em conformidade com as disposições 

legais e regulamentares que discipiinami o proriessãmento da

despesa orç^í^m^tbt^:inf a despesa pública percorre seis estágios: 

programação da despesa, Hc^ação, empenho, 1 iquidaç.ão,

supri mento e p.-njamceito.

*6



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11. PROGRAMACAD DA DSPESA

Esse é o pri^me.ro estágio da despesa pública, 

imediatamente após a promulgação da Lei de Orçame^lto e com base 

nos limtes nela fixados, o Poder Executivo através de De^ireto 

traçara um programa de utilização dos créditos orçamentários 

aprovados para o exercício. A Lei 4.320 dispõe sobre a 

programação da despesa nos artigos 47 a 50.

A programação da despesa orçamentário tem por obletív/o 

discipina os gastos à mesma que se realáa^m as receitas.

A programação da despesa orçamentária levará em onta 

os créditos adicionais e as operações extra-orçamentârias. Esse 

estágio divide-se nas seguintes fases:

a) cronograma de desei^uzc^ixe fixos

b) projeção do commortamiento da receita

c) decreto executivo normativo.

37



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12. LICITAÇTlO

Esse eStág:io só terá inicio depois de decretada a 

programação da despesa, com a fixação das cotas trimestrais.

E o proced:^mento administrativo destinado a selecionar 

eMtre fornecedores qualificados aquele que apresentar condições 

mais vantajosas. Regem a licitação os princípios da publicidade, 

da igualdade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

edital e do julgamento objetivo.

0 Decreto-Lei no 2.3-00 de 21/11/86 instituiu o Estatuto 

jurídico das Licitações e Contrato.S

a coontituição Fedeea 1/88 dispõe sobre licitáttin nos 

artigos, XXVII e 37, XXI.

0 artigo 44 do Regulamtento de Connabil idade Pública 

dospõe que "nenhuma aquisi ção de finteelBl , contratação de 

serviços ou de obras far-se-á sem prévia licitação".

0 Decreto-Lei no 200/67 em seu artigo 127 estabelece 

três mooalidades de licitação:

a) o concorrência

b) a tomada de preços

c) o convite

fanexam^is mais d u a s

d) concurso

38



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

e) leilão

Coriccjrrerit..ia - E a im^dílidade de licitação que na fase 

inicial de habilitação prelim.nar comprovem possuir os requis.-tos 

mínimos de quakificação exigidos no edital para a execução de seu 

rbjetivo.

Tomada de Preços - E a mooaaidade de licttaçãr entre

interessados previamente cadastrados,

quuai t iaaçãn.

observada a necessária

Convnie - E a modatidadd de licitaçàír entre

três inteeessados do ramo pertinente ar seu rbjetr,

ou não, escolhidos pela unidade ãdminis■trati\^t!l que

nr mínimo

cadastrados

fbv-hes o

prazo de três (3) dias paira responderem. Não há edital nem

divulgação pela imprensa. icratteriza-se pela vrlocidade do seu 

Firncessamenio.

Leilão - é a mona Jíidadr de Hcta^ão entre quaisquer 

interessados para a venda de bens móveis e semooentes inseridos
*

para a adm,rnstr ação, ou de produtos legalmente apreendidos, 

devolvidos a quem de direito ou utilizados nr serviço público.

Con(^i^urso - E a moddl idade de licitação entre quaisquer 

interessados para escolha de trabalho técnico, medi«nte a 

institui cão de prêmios aos vencedores.

A lei estabelece faixas de vsloret para cada mo^^aidade 

de licittçãt. 0 valor que decide a escolha entre concorrência, 

tornada de preços ru convite é r valor da crmpra, !o ttrdiçr ru da

obra .

A conci^r^irenciã e a tomada de preços desdobram-se nas

seguintes fases:

a) preparação
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b) edital

c) en^i^r-ramento

d) julgamento

e) adjudicação

f ) contrato

Veremos a snç^Lmr cada dessas fases:

12.1. PreparaçSo

Constitui-se de uma série de operações pre■patatGriii.

Primeéramente as unidades administrttivas rt^qusitarn mateeiait,

serviços ou obras. Esses pedidos devem ser especificados quanto a

quantidade, qualidade, requisitos funcionais, medidas e todas as

informações necessárias á identi iiaçâo do que se deseja

adquirir. 0 procedimento será iniciado com a aber1tura de processo

âdlTlintsirjtivr, autuado, protocolado numerado, contendo a

autorização competenne. E constituída uma comissão de pelo menos

e

tres membros para julgamento das concorrências e tomiadas de 

preços. Os memmms da comissão devem ser pessoas conheced^iras dos 

mattrrais, equipamentos, obras que serão objeto de lici^^è^ç^So.

12.2. Edital

Compr eende a comiiiiicação esc ita, divulgada pe 1 a

imprensa oficial e mattlculjr ou pe la afinação em lugares

públicos, feita por autoridade admlntstraiiva competente tornando 

pública sua decisão de contratar obras ou serviços, adduurir ou

alienar bens.
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Todas as operações, desde a elaboração das propostas 

até conclusão do serviços ou da obra e seus correspondentes 

pagamentos, erger-se-ão pelas disposições co^ntidas no edital.

Os ele^meMtos essenciais do edital estão reiacionados no

artigo 32 do Decreto-lei no 2.300/86. Conterá número de ordem, 

nome da rnpartição, fi^naidade da licitação, menção de que será 

regida pelo Denreno-lni no 2.300/86 inicia1mente, sendo revogado.

Sendo regido rncnntemente pelo Decreto-lei no 8.666/e3. Deverá 

conter dia, hora e local para recebimento da doccme^ltaçâo e para 

a abertura dos envelopes.

12.3. Abertura

Asessào tem 

com a abentura dos 

particlpantns. Após a 

liciaaitn vit-riGEi. 

documentos hábeis para 

serão dessua laUcados

micio no dia e hora ir

enveopes de^t^tLnados 

das propostas

Os proponentes que 

sua qualifiaaçào, nos 

e dispensados com a de-.

10^^ no edita, 

à habilitação dos 

não se declara o

não jtintarrim os

termc>s do edital , 

'oluç.ão do EnvelopE

da proposta sem ser aberto. Se o envelope da proposta for aberto

antes da quati inação. o candidato não poderá ser­

des classificado.

12.4. Julgamento

Nessa fase a comissão examina o processo, c1assif i ca

as propostas, fuindamenta a classilicação e suigere o nome do

licitante, ao qual deve ser trJqri cada â aoncoirênclr. Pode



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

também a comissàD sugerir a anulação da concorrência. Sempre 

que a indicação do proponente vitmosr não recair sobre aquele 

que ofereceu o menor preço, deve-se justificar a decisão.

12.5. Adjudicação 

oAdjudicação é ato praticado por õ^utor idade

competente, declarando oficialmente o licitante vitoriado. 0 ato

adjudicatório poderás ser publicado no órgão oficial ou afixado em

lugar público onde todos os concorrentes possam tomar

con he ci nen to

12.6. Contrato

Compreende a última fase da llcitação, nela o

vencedor assinará o contrato correspondente ao obj eto da

lidtação elaboração dos contratos está discipliaadã no

capitulo do Decreto-lei no. 8.666/93 autoridade

administrativa poderá anular a concorrência por despacho

A

(____ ) A

fundla^me^tiãdo antes de assinar o contrato

Tomada de Preços

A tomada de preços é a modalidade de licitação a qual 

deverá recorrer a adrn.n ist.ração para contratar comerás e serviços 

de valor inferior ao da, faixa da coecnrnê^^cit.

Os procedí me ntos da tomadô de preços difere d a 

concorrência nos seguintes aspectos:



 

wnviHO ri nu k nuimwW NOTA OE I !MPI NHO Hn tH X l»Al HH I |>AI A FMmhAl > n» rwrmKmiwiw Htt FIA HA

CÓDIGO UG - GESTÃO UNIDADE GESTORA

REFERÊNCIA DA DISPENSA

NOME DO FAVORECIDO CGC/CPF/UG GESTÀO

ENDEREÇO RUA/No /BAIRRO MUNICÍPIO UF CEP

CÓDIGO EVENTO | NOME EVENTO

1 . ..

ORIGEM MATERIAL ACORDO

ESF. UO PROGRAMA DE TRABALHO PTRES NAT. DESPESA FONTE CÓDIGO UGR PLANO INTERNO

UFBMODALIDADE EMPENHO

3 - ESTIMATIVA

1 - ORDINÁRIO

5 - GLOBAL

LICITAÇÃO
1- CONCURSO
2 - CONVITE
3-TOMADA PREÇO 
4 • CONCORRÊNCIA
6 • DISPFNSÁVEL
7 - INEXIGÍVEL
8 - NÂO APLICÁVEL

FINALIOADE/OBSERVAÇÔES

VALOR POR EXTENSO

VALOR CRS

ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL (ITEM • QUANT./UNID./DESCRIÇÀO. VFNC. OBRIGAÇÃO E PREÇO UNITÁRIO) PREÇO TOTAL

ASSINATURAS No. PROCESSO



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

13. EMPENHO

Segundo o artigo 58 da Lei 4.320/64. "0 empenho da 

despesa é o ato emanado pela 011^:1^9 compenenitn, que cria 

para o Estado, obrigação de pagamento ou não de implemento de 

condição. O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos 

créditos concedidos se uma autoridade adminisirativr autorizcr a 

m^H-zação de uma despesa, sem nlTlplneh--a, a responseCi l idade 

peo pagamento é sua e não da repartição. A aespon^i^al idade é 

do order-iador da despesa.

Consiste em nitt.a um documento denominado note de

empenho.

Seguindo a Lei 4.320.64 art. 61 "F‘arr cada empenho será

extraído um documento denominado 'notr de empenho' que indicará o 

nome do credor, a nspnn■ficação e a da despesa, bem 

como a dedução desta do saldo da rotaç:ao própria.

O empenho deve ser emitido antes de se encomendar a
1

mencadoria, entes de se autorize a rerl ir ação da obrr ou serviço. 

Deve ser próprio. Ao administrador público não é permitido, em 

nenhuma hipótese, realizer ou aiqorizaa que se realiem despesas

sem a prévie emissão do empenho aorrespo^ldenie. 0 art. 60 

parágrafo io da Lei 4.320/64 dispõe: ..."Em casos espeeieis 

previstos no legislação, será dispensede a emissão da note de

44
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empenho".

Parágrafo 2o Será -feito por estimativa, o empenho da 

despesa, cujo montante não se possa determinar.

Parágrafo 3o E permitido o empenho global de despesas

contratuais e oUtras, sujeitas a parcelamento”.

□ empenho emitido posteriormente à data da nota fiscal, 

corintitui grave irregu 1 andade e as despesas com^rett^zadas não 

serão aceitas pelo Tribunal de Contas sem i^mpo^J-çâo de 

responsabilidades aos seus ordenadores.

A nota de empenho só terá valor se devidamente assinada 

pelo ordenador da despesa. C número de vias depende da 

organização interna da entidade, sendo a primeira via pertencente 

ao fornecedor ou executar dos serviços co^ntratadi^B. Nenhuma

autoridade admnistrativa poderá exigir o inicio de serviço ou

obras, ou o fornecimento de mercaddnas semi entregar ao

fornecedor a pri^meira via da nota de emipenho devidamente

for^mai zada Sendo que no caso da concorrencia e da tomada de

preços a nota de empenhe a favor da firma vencedora ó em? tida

imediatamente após a adjudicação

Noutros casos, o emetenho emitido imediatamente apôsé

conhecem-se o valor exato da despesa e o nome do fornecedor de

serviços ou materiais, sendo entregue ao interessado juntamente 

com a autorização de fornecimento ou de inicio de execução de

ser\^]iço5.

0 estágio empenho é iriidario juntamente com as duas

últimas fases da licitação:
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adjudicação e contrato

A formalização da nota de empenho dompreende seu

preenchimento completo assinatura do emitente, assinatura do

ordenador da despesa e a chancela da seção de contábil idade,

provando que o empenho ■foi devidamente contabílizado

A seção de contabilidade somente reg.strarè o empenho,

se todo o expediente estiver regularmente processado, de acordo

com as normas de direito financeiro vigente. As normas a serem

observadas serão as gerais de âmbito federal, as supletivas

baixadas pelo Estado Jl as deposições constantes da lei orgânica

dos munncipios, e os atos normmtivos locais e internos. Com isso

a seção de contábil idade exerce uma parte de sua importante 

função no console interno

O processamento da despesa até o m^omento da 

autentificação corntvb.i, deve ter processado-se corretameens, 

sem erros, sem vícios e em absoluta concordância com a 

le^i<^laçãr vigente, para poder ser entregue ao fornecedor de 

ijens, ou ao execi^utor de obras, ou ao portador de serviços.

13.1. Modalidades de empenho

Empenno-oriint^in (ou empenho comum)

E aquele emitido para determinado credor e neltt^:ivn a 

uma única prestação, de valor indivisível, não há parcelamento na 

l iquídação da nlrigação, nem descontos, nem cc^éscim^ii. Refere-se 

a um determ-lindr fornecimento de liaterial , à prestação de um
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serviço ou à execução de uma obra.

Ernpenho-globa 1

E aquele que engloba pagamentos parcelados relativos a 

determinado contrato. Sào perfeitarnente definido o credor e suas 

obrigações. Distingue-se do pmpe^no-Dttlltário apenas pelo seu 

histórico, onde se p^clãrpcp a forma de pagamento.

São exemplo de despesas de timpenho-global aquela que se 

refeeem a aluguéis, rn,nutunçóes, conservações, limpeza, pessoal p 

etc.

Quase sempre o empenho-gl-bal se refere a pagam tos 

mensais sucessivos p do mesmo valor.

Empepho-esttmatlva

é ãq^u^lp que emite-se quando o valor final da despesa é 

estimado. 0 credor deve ser sempre definido, como também o objcto 

da despesa.

EmiJind^-se um empenho-estimativa fa:-Ee necessário 

abrir uma ficha espeeial pra coniroltr os subem^i^nhos emitidos a 

sua conta, essa ficha passa a funcionar como se estivesse 

controlando um credito orçaínnnnario.

No final do exercício, os saldos n'ão uti lszados dos

npmpnnos-enStmmtllvas, serão oboigttorlpmente anulaoos e

revertidos às dotações correspondentes.
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O p^of . João Angellco'*’ nos dá um exe^mplG de 

empenho-astimativa que nos ajuda a entender o processos

"Uma obra de grande vulto será entregue parceladamente 

ao poder público, cada etapa entregue corre^s^ponderá a um 

pagamento a ser efetuado à firma conttrutora. o valor desse 

pagamento dependerá do resultado da medição parcial da obra, a

unidade admintstrativa fará a medição da parte entregue, 

definindo o valor a ser pago, a despesa total será conhecida por 

aproximação e os pagam^^os pafciais serão conhecidos somente 

após a medição do trecho entregue, para esses pagameenos parciais 

ernitd-se a nota de nmpeeiho".

tubempenho

E aqu^!e que é emitido sdmprd à conta do 

emdPdmo-eetimotlva. □ subempenho não pode ultnapassar o saldo 

disponível do empunho estimativa.

No histórico do suiemipenho deve constar o número do
1

darenho-esetmativt que está sendo onerado.

13.2. Anulação de empenho

Dddtima-5e anular parcal ou artalrle^lte o valor de

(1) Angélico, J o ã o. Con t a P i 1 i d .a d e f'ú i 1 i c a . tão pau 1 o. AH as. 
1992, pág. 95.
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empenho, seja ele ordinário, global ou estimado. □ valor anulado 

reverte à dotação correspondente. A nota de cnufaçào anula 

também, total ou põrciclmn^tn, uma nota de subempenho, neste 

caso o valor anulado reverterá a nota de empenho estimativa e não 

à dotação.

13.3. (Zc^n^a^t^^lzé^(;à^o

O empenhoe são ronlabl.lliaioB anal i trcameate por eattido 

simples e, tiateticamente pleo Método das Pafttdas Dobradas. A 

Esec^i-turação tintii-tict é feita no Diário Geraa, por totais 

mmenais e ptlo Método das Partidas. Doiradas. A rscrriturt comileta 

dos registr^os contábeis ann aití cos e 5i^té^icnt inclui 

lançamentos no livro razão, balancetes e balanços gerais.



 

 

 

 

 

 

14. LIQUIDAÇÃO

A Lei no 4.320/64 define liquidação no artigo 63 

parágrafos lo e 2o:

"A liquidação da despesa consiste na verificação do 

direito adquieido pelo credor, tendo por base os titulos e 

documentos comprobattrios do respe^1:ivo crédito.

Parágrafo lo Essa venfinaçao tem por fim apurar:

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;

II - a importáncLa extra a pagaa;

III - a quem se deve pagar a impprtancia, para extinguir

a obrigação.

Parágrafo 2o A liquudação da despesa por fornecimentos

feitos ou serviços prestados terá por base:

I - n oontrato, ajuste ou acordo respectivo.

II -- a not.a de empen ho.

III - os comprovantes da entrega do maternal, ou da

prestação do serviço".

A liquddação compp-eende as seguintes. fases:

a) recebimento da mercadoria ou do serviço

b) ins^peção e l iteração

c) laudo de medição

50



d) ates^í^do de prestação de serviços

e) r e q ui s i ç ão d o paga n> e nto

f) controle interno

g) autorização de pagamento

h) cheque



 

 

 

 

 

 

 

 

15. SUPRIMENTO

O Tesouro público entrega aos agentes pagadores os meios 

de pagamento para liquidação dos compromissos -financeiros 

marcados para determi.nado pe-íodo.

Compõe-se da se^i-dnte frise:

a) entrega de iiios de pagamento aos agentes pagadores.

Supi-j^meMto de fundos - Quando o tesouro Público através 

de crédito bancários em conta corrente especial, dinheiro supre 

os agentes pagadores.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

ORDEM BANCÁRIA N® DOCUMENTO DATA EMISSÃO

CÓDIGO UG-GESTÃO UNIDADE GESTORA

USO BANCÁRIO

PRAÇA

Pagamento

VALOR POR EXTENSO

BANCO AGÊNCIA ■9 N' CONTA DA UGr ________ 1

FAVORECIDO - NOME CGC/CPF/UG GESTÃO N® PROCESSO

BANCO AGÊNCIA
1

N® CONTA DO FAVORECIDO

VALOR • CrS

N
IC 

- 
03N

V -Ivf

ASSINATURAS

CÓDIGO EVENTO EMPENHO / CONTA CORRENTE CLASSIFICAÇÃO FONTE / TIPO - N® TÍT. CRÉDITO VALOR - CrS

- -

—

FINALIDADE

003830395



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

16. PAGAMENTO

^^i^i^mdo o professor João AnoifliCD'1’ ”0 credor comparece 

perante o agente pagador, iidentificcr-se, recebe seu crédito e dâ 

a competente quitação, essa atividade constitui a última operação 

do rroa^!l'^amcn1tr da despesa" .

(l) Aribêlico, João. Cooinadilidcde Púbiica. 
1992, pàg. 97.

Compreende as seguintes fases:

a) liquidação da obrigação

b) quitação do credor

c) contábil i^aiação

O art. 64 e 65 da Lei 4.320/64 expòe:

Art. 64 - A ordem de raia|mento l o despacho exarado por

autoridade competente determinando que a despesa seja p aga •

Parágrafo único — A ordem de pagamento só poderá ser

exarada em documentos processados pc l os serviços de

cootadilidade.

Art. 65 — "0 pagamento da despesa será efetuado por 

tesouraria ou pagadooia, regularmente in5titu.Cac por

estabelecimento bancários credenciados e em casos especidit por 

meio de cdiantcmerinos’’ .

São Fa^uo, Atlas,
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As Tesourarias, as pagaddnas, as exatorias, as caixas e

outros órgãos públicos são agentes pdga^c^ires. Não existe agentes 

pagadores privados. Não hâ contato direto entre o tesoureiro e

os credores, são sempre atendidos pelos agentes pagadores

0 Art. 68 regula o regime de adiantamento;

"0 regime de adiantamento é aplicável aos casos de

despesas expressamente definidos em lei e consiste na entrega Oe

numeeário a servidor sempre precedida de empenho na dctat, ãn

própria. paira o fim de realizar despesas que não possam

subordinar-se ao processo normal de ap^icaçl^o.t

Despesas processadas - São aque1 as despesas que

completarem, o estágio l iquidação pe 1 o menos até a face de

autorização de pagammnto.

Despesas não processadas - São aqu1eas despesas que não

concluiaam o estágio liquidação-, mesmo que já tenham inqr^e^^ado.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

17. RESÍDUOS PASSIVOS ou Restos a Pagar

Art. 36 da lei 4320/64 disp&e:

"Consideram-se restos a pagar as despesas empenhadas mas 

não pagas até 31 de dezemirio. destinquindo-se as processadas e as 

não processadas.

Parágrafo único: Os empenhas que correm à conta de 

créd.tos com vigência plurianual, que não tenham sido 

liquidados, só serão computados como Restos a pagar no último ano 

de vigência do crédito.
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18. DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIDRES

Foi criado com a finalidade de eiimnar ou peo menos 

reduzir a asesr^ura de créditos especiais destinados a atender 

pagamentos de despesas que não puderam ser pagos em exercícios 

an tenores.

0 Art. 37 da lei no 4.320/64 dispõe sobre a despesa de 

exercícios anteriores!

"As despesas de exercícios m^tsrrados, para as qu^is 

o orçamento respectivo comsignava crédito próprio, com saIdo 

suficiente para atendê-las, que não se processado na épc-ca 

própria, bem como os Restos a Fagar cem prescrição interrompida e

os compromissos reconhecidos após o nncnrrime^1te do exercício

correspondente poderão ser pagas à conta dotação espernea

consignada no orçamento, discr-mara^dã por elementos obedeecda,

sempre que possível . a ordem cronológica

□ Artigo 37 da lei 4.320/64 foi regulamentado pelo

D^reto-le i no 62.115 de 12/01/68. Feio seguinte requi emento

pode ocorrer dividas classifccada nas seguintes categorias:

"I - Despesas de exercícios encerrados, para as quais o

orçamento respetivo, consignava crédito próprio, com saldo 

suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na 

época própria.
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II - Despesas de restos a pagar com prescri aão 

interc^i^pj^da, desde o créOito respectivo t^E^nha sido convertido em 

renda.

I II - Compiroimissos reconhecidos pela autoridade 

com^iptenVe, ainda que não tenha sido prevista a dotação 

orajâ^menVària própria ou não tenha deixado saldo no ex^clcio 

rcspectivo, mas que pudessem ser atendidos em face da legislação 

vigente.“

Outras despesas de nxnneéeios anteriores que não se 

enquadram nas disposições do rn^guúê^mnneo federal devem ser 

atendidas mediante abertura de créddto especial se“m prejuízo de 

inst:aurar-e>e processo para apuração de rcspirnsãbilidddc.

*



 

 

 

 

 

 

19. DIVIDA PÚBLICA

Compreendem o conjunto de compromissos assumidos pelo

Estado com terceir^os. São os empréssimos intieiiros e ex-ternos, cl

curto e longo prazes bem como os valores arrecadados a titulo de

receita extra-orçamentâria.

Tiposs

Divida ccosolidada ou fundada

Pode ser externa 

emppés simo, seja -feito r.o 

autorização leeíslativa para 

divida consolidada consistui 

A constituiçào e a liquidação 

autorização legislativa.

ou interna. depende do tipo de 

pas ou no eXierjior; depende de 

ser co^ntraida. □ resgate anua 1 d a 

despesa orçamentária do exercício, 

da dúvida flutuante dependem de

Divida Flutuante

a área nacional e seu resgate é sempre 

programado o curto prazo. Não dependem de autorização 

legislativa. Compreende toda a receita nxtra-orçammnnarra, os 

restos a pagar e os débitos de tesouraria.
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20. CONTABILIZAÇÃO

E fe.tr por meio de escrituração rnniticr e de

escriturscío sintética.

Os resgistros analíticos sào feitos por psí^idas simple

no diário ds despess pre/istr, empenhada e rer 1 izrdr São

registros as alterações o"tamentrias, r despesa empenhada e r

despesa requisiiada (despesa paga)

A despesa extrr-orçamentlnrra é registradr no 11 vro

Diário do movimento e>'.tra-orçafmnnárra. Cada credor temí uma f i cha

modelo conta-conrrente onde se regisrram seus créditos e os

pagamentos que lhe -foram efetuados

A Escrituração sintética é feita no diário Gerrl por

totais mensais e peo Método das Partidas DobrrdaSi A estruturr

completa dos registros contàbes annilticos e sintét cc».

incluindo iançamentds. livro Razão, balancetes e balanços gerais.

A ronntituição de 1988 trata da despesa públ ira em

muttos rrtigos e capítulos. Veremos npenaa riguns rrtigc:s:

Art 166 parág^r^^fo o

"As emendrs ro projeto de iei do orçamento eual ou ros

projetos, que o mc^dHiquem somente podem ser aprovados caso

I sejam compattveis com piano pliirianuai e com r iei

de diretrizes orçamennnriat.
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II - itdluunm os recursos necessários. adfrmnnstratiDs

apenas os proveriientes de anulação de despesa, excluídas as que 

incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos; b) serviço da 

divida c) tr^ãttfer^étclat tributárias ootttltuoiotals para 

Estados, MrtCipà:Lt e Dis^ibo Federei, ou

III - s^jam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões, ou

i) com os dispositivos do text^o do projeto de lei.

Parágrafo 4o As emenoas ao projeto de lei de diretrizes

orc^amentàrlá não pod^i',ão ser aprovado quando itcomp^aív^ls com o 

plano plurianua 1'.

Art. 169 "A despesa com pessoal ativo e inativo da

Un.ão, dos Estados, do Dissrito Fe^t^ral e dos Municipios não 

poderá exceder os limites estabelecidos em lei oomplemmntar''.

Art. 63 "Não será admitido aumeeto da despesa ire/veta

nos projetos de lricittwa do Presidente daI

Renública, ressalvado o disposto no art. 166 parágrafo 3o e 4o;

II nos projetos sobre organização dos serviços

adeinistrativos da Câmara dos Deputadj^is, do Senado Federa, dos

Tribunais Fedem.s e do Minrstérlo Públ ico"

Art. 167 "São vedados

II ~ a realiaação de despesa ou a assunção de obrigação

diretas que excedam os créditos orca^mntdrios ou adicionais,"

Art. 150 "Sem prejuízo de outras garantias asseguradas

ao contribrltte, é vedado ã União, aos Estados, ao Distrito

Federal e aos municípios:

I exigir ou ciumeenar tributo sem, lei que o estabeleça.
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1. Sistema Orrammntàrio

Esquema de Contas

1.2. SU^^sseema da Despesa

1.2.1 Despesa Ordinária

1-2.1.1. Créd itos Orl1ná■lo5

1.2.1.2, Créditos Espenais

1.2.1.3. Crédi^^os Extraordinários

Dotações Disponíveis

1.2.2.1 Secretaria A, com Créditos

1.2.3

12 2 2 Secretaria B, com Créditos

Empenho da Despesa

1 2

1.2.1 - Despesa fixada

Indica o valor da despesa autorizada para o exercicio, 

através do orç^í^me^nro e rréditos adiricnais.

Inicialmenite é debitada pela inscrição da despesa fixada 

peo Orçamento e durante o exetcírio pela abe^rtura de rréd1tos 

adLiionais, em contrapartida de Dotação Disponíveis. E. oreditada

pelo cancelamento de autorização de despesa. Só é movimentada

durante o ex^n^J.cio quando da abertura oe créditos adicionais 

e/ou redução de dcrtações.

71 o 0 7 Dotações Disponíveis



21. COMPARRCBD ENTRE OS ESTftBIDS DA RECEITA E DA DESPESA
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GRAFICO 01

COMPARAÇAO ENTRE OS ESTÁGIOS DA RECEITA E DA DESPESA

_________________

RECEITA

1 2 3



2. EBTMIOS E FABES DA DESPESA POBLICft (GRÁFICOS)
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DESPESA PUBLICA

Estágios Fases

1 PROGRAMAÇÃO 
DA DESPESA

a — cronograma de desencaixes 
fixos

b — projeção do comportamento 
da recefta

c — decreto executivo

2 LICITAÇAO 
Concorrência 
Tomada de Pre­
ços

Convite

a — preparação
b — edital
c — encerramento
d — julgamento
e — adjudicação 
f — contrato

(obrigatório na concorrência)

a — preparação
b — expedição dos convites • 
c — análise das cotações
d — adjudicação

3 EMPENHO

a — autorização 
b — emissão 
c — assinatura 
d — controle interno 
e — contabilização

4 LIQUIDAÇAO

a — recebimento da mercadoria ou 
do serviço

b — inspeção e liberação
c — laudo de medição
d — atestado de prestação de ser­

viços
e — requisição do pagamento
f — controle interno

q — autorização do pagamonto
h — cheque

5 SUPRIMENTO a — entrega de meios de pagamen­
to aos agentes pagadores

6 PAGAMENTO
a — liquidação da obrigação 
b — quitação
c — contabilização



 

 

 

 

w

GRAFICO Uj

Estágios 
financeiros

Fluxo de Caixa

ARRECADAÇÃO

RECOLHIMENTO

SUPRIMENTO

PAGAMENTO

NOTA — Oa eslágias llnanMlraa r^^kimmrn • siqprimento materializam o pir|rx>l»lo de unklada 
de tesouraria.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dante de tudo que foi explanado podemos seMtir a 

complexidade e importância da despesa pública.

A despesa só deve ser feita tendü^£^e em vista as

possibilidades connributivas do povo. A despesa legitima é a que 

visa a satisfação de uma necessidade do Estado. Pode-se dizer 

que uma despesa é legítima quando reúne os requisitos de 

utilidade e oportunidade e sua legalddade é assumida quando 

autorizada pelo poder com^ete^ite. Concluímos que, a administração 

deve desprezar os serviços supérfluos que representem luxo ou

excessivo cordorto, nos momentos de crise fiannceiro ou quando as

despesas úteis são exitjíveis
4

F inn aldade , podemos dizer que a despesa nào tem limites

porque esses limites estão dentro das necessidades da política

econOmica e social. □ que pode e deve, ser lirnitida é a despesa 

da adminnstração, as transíerencias improdutivas que são simples 

gastos de serviços de rotina e sem outras ft^ndidailes.
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